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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Portaria n.º 308/2015
de 25 de setembro

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 104/2013, 
de 31 de dezembro, aprovou o Plano Nacional de Imple-
mentação de Uma Garantia para a Juventude (PNI -GJ), 
com o objetivo de implementar a Recomendação do 
Conselho da União Europeia para a concretização, em 
cada Estado -Membro, de iniciativas concertadas entre 
vários agentes, no sentido de proporcionar a todos os 
jovens, com menos de 25 anos, uma oportunidade de 
qualidade, seja de emprego, de formação permanente, de 
educação e formação profissional ou estágio, no prazo 
de quatro meses após ficarem desempregados ou saírem 
da educação formal.

O Governo português considerou que, no nosso país, 
a Garantia Jovem se deve estender aos jovens com idade 
até aos 30 anos, reconhecendo a duração e a complexidade 
dos trajetos de transição entre a educação e o trabalho e 
a vida adulta.

Este Plano prevê medidas de apoio ao empreendedo-
rismo através do apoio ao próprio emprego e micronegó-
cios, designadamente, no ponto 4.8 do Anexo à Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 104/2013, de 31 de dezembro, 
no quadro da criação da iniciativa Empreende Já — Rede 
de Perceção e Gestão de Negócios.

No âmbito do Regulamento Específico do Domínio 
da Inclusão Social e Emprego, aprovado pela Portaria 
n.º 97 -A/2015, de 30 de março, esta iniciativa integra -se 
na prioridade de investimento 8ii, definida como a “Inte-
gração sustentável no mercado laboral dos jovens (IEJ), 
em especial os que não trabalham, não estudam, nem se 
encontram em formação, incluindo os jovens em risco de 
exclusão social e de comunidades marginalizadas, nomea-
damente através da concretização da Garantia para a 
Juventude”, do eixo prioritário 2 do Programa Operacional 
Temático Inclusão Social e Emprego (PO ISE), no âmbito 
das tipologias de operação “Apoios ao empreendedorismo 
jovem”.

Assim:
Ao abrigo do disposto nas alíneas b) e f) do n.º 4 do 

artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 de setem-
bro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 132/2014, de 3 de 
setembro, bem como do disposto no ponto 4.8 do Anexo 
à Resolução do Conselho de Ministros n.º 104/2013, 
de 31 de dezembro, e ainda do disposto na alínea d) do 
n.º 1 do artigo 75.º da Portaria n.º 97 -A/2015, de 30 de 
março, manda o Governo, pelo Secretário de Estado do 
Desporto e Juventude, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria cria o Programa Empreende 
Já — Rede de Perceção e Gestão de Negócios, doravante 
designado por Programa, destinado a estimular uma cultura 
empreendedora, centrada na criatividade e na inovação, 
e a apoiar a criação e o desenvolvimento de empresas e 
de entidades da economia social, bem como a criação de 
postos de trabalho, por e para jovens.

Artigo 2.º
Objetivos

Constituem objetivos do Programa:

a) Promover uma cultura empreendedora centrada na 
criatividade através do apoio ao desenvolvimento de pro-
jetos que visam a constituição de empresas ou de entidades 
da economia social;

b) Apoiar a constituição de empresas ou de entidades 
de economia social e a criação de postos de trabalho que 
decorrem dos projetos desenvolvidos ao abrigo do estipu-
lado no número anterior.

Artigo 3.º
Destinatários

1 — Podem candidatar -se ao Programa os jovens 
que reúnam, à data de candidatura, os seguintes requi-
sitos:

a) Tenham idade compreendida entre os 18 e os 
29 anos;

b) Tenham residência em Portugal Continental;
c) Tenham completado a escolaridade obrigatória, de 

acordo com a legislação aplicável;
d) Sejam considerados, face às regras comunitárias, 

como NEETs (Neither in Employment nor in Edu-
cation or Training), que se define como aqueles que 
não trabalham, não estudam e não se encontram em 
formação;

e) Tenham a situação contributiva e tributária regula-
rizada perante, respetivamente, a administração fiscal e a 
segurança social;

f) Estejam inscritos nos serviços de emprego;
g) Não se encontrem a beneficiar de apoios concedi-

dos ao abrigo de outras medidas previstas no Plano Na-
cional de Implementação de uma Garantia para a Juven-
tude, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 104/2013, de 31 de dezembro.

2 — A verificação da situação tributária e contributiva 
regularizada perante a administração fiscal e a segurança 
social pode ser exigida, a qualquer momento, no decurso 
da participação no Programa.

Artigo 4.º
Ações

O Programa compreende a existência de duas 
ações:

a) Ação 1 — Apoio ao desenvolvimento de projetos com 
vista à criação de empresas e de entidades da economia 
social, com base em ideias próprias ou disponibilizadas 
através da Rede de Fomento de Negócios;

b) Ação 2 — Apoio à sustentabilidade de entidades e 
de postos de trabalho criados ao abrigo do Programa, re-
sultante de projetos desenvolvidos na ação 1.

Artigo 5.º
Rede de Fomento de Negócios

1 — A Rede de Fomento de Negócios representa uma 
área da plataforma eletrónica do Programa que acolhe 
ideias de negócio ou de projeto, disponibilizadas, volun-



Diário da República, 1.ª série — N.º 188 — 25 de setembro de 2015  8455

tariamente, por entidades públicas ou privadas, ao abrigo 
da responsabilidade social.

2 — As ideias de negócio ou de projeto são desenvolvi-
das de forma autónoma pelos jovens candidatos à ação 1 
do Programa.

3 — As ideias de negócios ou de projeto desenvolvi-
das pelos jovens no âmbito do Programa constituem sua 
propriedade.

Artigo 6.º
Apoios

1 — Na execução da Ação 1, os jovens empreendedores 
têm direito a:

a) Bolsa, durante o período de 180 dias, destinada à 
elaboração de projetos com vista à constituição de empre-
sas ou de entidades da economia social, correspondente a 
1,65 vezes o Indexante de Apoios Sociais;

b) Seguro de acidentes pessoais, a contratar pelo Insti-
tuto Português do Desporto e Juventude, I. P., doravante 
designado por IPDJ, I. P.;

c) Formação com a duração máxima de 250 horas;
d) Tutoria, com vista à elaboração e sustentabilidade 

do projeto de constituição de empresas ou de entidades de 
economia social, até um máximo de 30 horas.

2 — A frequência da formação prevista no âmbito da 
ação 1 constitui uma obrigação para os jovens empreen-
dedores, nos termos do regime a definir em regulamento 
específico.

3 — Na execução da ação 2, os jovens empreendedores 
têm direito a receber um montante de dez mil euros, por 
projeto, destinado ao arranque de empresas ou de entida-
des da economia social e à criação dos respetivos postos 
de trabalho.

4 — O apoio consagrado no número anterior visa, exclu-
sivamente, os projetos desenvolvidos ao abrigo da ação 1 
e selecionados mediante a avaliação dos documentos apre-
sentados de acordo com o regime a fixar em regulamento 
específico.

Artigo 7.º
Contratualização de apoios

A atribuição dos apoios previstos no artigo anterior é 
precedida da assinatura de contrato, cujo conteúdo é defi-
nido em regulamento específico do Programa, aprovado 
pelo IPDJ, I. P.

Artigo 8.º
Regra de minimis

O apoio financeiro previsto na ação 2 é atribuído ao 
abrigo do regime comunitário de minimis, nomeadamente 
em termos de montante máximo por entidade.

Artigo 9.º
Incumprimento

1 — O incumprimento das obrigações previstas na 
presente portaria e no regulamento específico, sem pre-
juízo da participação criminal que possa ser efetuada 
por eventuais indícios da prática dos crimes de falsifi-
cação ou de fraude na obtenção de subsídio de natureza 
pública, determina, conforme os casos, a exclusão do 

candidato ou do jovem empreendedor da participação 
no Programa, a cessação e/ou a restituição dos apoios 
concedidos.

2 — Compete ao IPDJ, I. P., determinar a cessação e/ou 
a restituição dos apoios.

Artigo 10.º
Monitorização, avaliação e controlo

1 — As ações desenvolvidas ao abrigo do Programa 
estão sujeitas a instrumentos e a procedimentos de mo-
nitorização, avaliação e controlo da responsabilidade 
do IPDJ, I. P., ou de outra entidade por ele designada, 
mediante a realização de ações de acompanhamento, de 
fiscalização ou de auditoria.

2 — As ações previstas no artigo 4.º da presente Portaria 
devem contribuir para os indicadores de resultado que 
sejam, eventualmente, contratualizados para efeitos de 
financiamento comunitário.

Artigo 11.º
Acumulação de apoios

Os apoios financeiros concedidos no âmbito do Pro-
grama não são cumuláveis com quaisquer outros que re-
vistam a mesma natureza e finalidade.

Artigo 12.º
Execução e regulamentação

1 — O IPDJ, I. P., é o organismo da administração pú-
blica responsável pela promoção, gestão e execução do 
Programa.

2 — No prazo máximo de 60 dias, a contar da data de 
entrada em vigor da presente portaria, o IPDJ, I. P., define, 
através de regulamento específico, os elementos técnicos 
e operativos que se afigurem necessários à execução do 
Programa.

3 — O regulamento é disponibilizado na página da in-
ternet do IPDJ, I. P., e na plataforma eletrónica disponível 
em rpgn.juventude.gov.pt.

Artigo 13.º
Parcerias

O IPDJ, I. P., pode, para efeitos de execução do Pro-
grama, estabelecer acordos e/ou protocolos com entidades 
públicas ou privadas.

Artigo 14.º
Financiamento do Programa

1 — O Programa é passível de financiamento comuni-
tário, designadamente através do Fundo Social Europeu, 
sendo -lhe aplicáveis as respetivas disposições do direito 
comunitário e nacional.

2 — Para efeitos de financiamento comunitário, apenas 
são elegíveis as despesas realizadas em Portugal Conti-
nental.

3 — O financiamento do Programa fica condicionado 
à dotação orçamental definida pelo Conselho Diretivo do 
IPDJ, I. P.
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 Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 43/2015

Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do 
artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, de 
16 de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 41/2013, de 
21 de março, declara -se que o Decreto -Lei n.º 187/2015, 
de 7 de setembro, publicado no Diário da República 
n.º 174, 1.ª série, de 7 de setembro de 2015, saiu com 
inexatidões que, mediante declaração da entidade emi-
tente, se retificam, republicando -se o Mapa III, do 
Anexo III, em anexo a esta retificação, dela fazendo 
parte integrante.

Secretaria -Geral, 24 de setembro de 2015. — A 
Secretária -Geral Adjunta, Catarina Maria Romão Gon-
çalves.

ANEXO

Mapa 3: Categorias cujos titulares transitam para a carreira
geral/categoria de assistente técnico

Técnico auxiliar de BAD
Técnico de comunicação
Técnico de informação
Técnico de documentação
Operador de computador
Operador de informática (categoria profissional do grupo 

de qualificação do pessoal técnico profissional, prevista 
no Regulamento das Carreiras Profissionais e Grupos de 
Qualificação do Instituto Nacional de Estatística, aprovado 
pelo despacho conjunto A -215/89 XI, de 3 de novembro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 270, de 
23 de novembro).

Programador de informática (categoria profissional do 
grupo de qualificação do pessoal técnico profissional, pre-
vista no Regulamento das Carreiras Profissionais e Gru-
pos de Qualificação do Instituto Nacional de Estatística, 
aprovado pelo despacho conjunto A -215/89 XI, de 3 de 
novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 270, de 23 de novembro).

Técnico de informática (categoria profissional do grupo 
de qualificação do pessoal técnico profissional, prevista 
no Regulamento das Carreiras Profissionais e Grupos de 
Qualificação do Instituto Nacional de Estatística, aprovado 
pelo despacho conjunto A -215/89 XI, de 3 de novembro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 270, de 
23 de novembro). 

 MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DO AMBIENTE, 
ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Portaria n.º 309/2015
de 25 de setembro

O Decreto -Lei n.º 15/2014, de 23 de janeiro, veio 
alterar o regime jurídico da instalação, exploração e 
funcionamento dos empreendimentos turísticos, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 39/2008, de 7 de março, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 228/2009, de 14 de se-
tembro, no essencial com vista, por um lado, a imprimir 
uma maior eficiência, simplificação e liberalização 
nos procedimentos e, por outro, a diminuir os custos 
de contexto.

No que respeita, em particular, à classificação dos 
empreendimentos turísticos, o Decreto -Lei n.º 15/2014, 
de 23 de janeiro, veio consagrar, para além da já exis-
tente dispensa casuística de requisitos, a possibili-
dade de dispensa da atribuição da categoria, entre-
tanto clarificada pelo Decreto -Lei n.º 186/2015, de 3 
de setembro. Este novo mecanismo de dispensa, que 
limita a classificação do empreendimento turístico à 
atribuição da tipologia e, quando aplicável, do grupo, 
depende de um pedido expresso do interessado e, nos 
termos previstos no n.º 7 do artigo 39.º do Decreto -Lei 
n.º 39/2008, de 7 de março, encontra -se condicionado 
ao cumprimento de determinados requisitos que agora 
cumpre fixar.

Com este mecanismo, pretendeu o legislador não só 
criar uma alternativa para os interessados cujo projeto 
ou empreendimento não se adeque às exigências do atual 
sistema de classificação por categoria ou por este seja 
condicionado ou até mesmo inviabilizado, como também 
abrir um espaço de maior flexibilidade dentro do qual 
um determinado projeto ou empreendimento se possa, 
no essencial, direcionar às caraterísticas da procura. Em 
qualquer caso, os critérios a cumprir para a dispensa de 
atribuição da categoria procuram garantir que o projeto 
ou o empreendimento tenha de situar -se, pelo menos, 
num patamar equivalente às categorias médias, assim 
se salvaguardando o nível de qualidade da oferta na-
cional.

Decorridos quase sete anos sobre a entrada em vigor 
da Portaria n.º 327/2008, de 28 de abril, que, ao abrigo do 
disposto no Decreto -Lei n.º 39/2008, de 7 de março, veio 
regulamentar o sistema de classificação dos empreendi-
mentos turísticos por tipologia, por grupo e por categoria, 
cumpre, também agora, proceder a uma revisão e atuali-
zação desse sistema, com vista a consolidar o seu valor 
enquanto marca de qualidade.

A revisão do sistema de atribuição da categoria, em 
particular, visa promover, por um lado, a necessária atua-
lização dos requisitos relativos às instalações, aos equipa-
mentos, aos serviços e aos produtos de lazer e negócios, 
bem como, por outro, o reforço da valorização da qualidade 
da oferta, no que respeita não só à qualidade de serviço 
em geral como também às suas componentes ambiental, 
energética e urbanística.

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 4.º 

do Decreto -Lei n.º 39/2008, de 7 de março, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 228/2009, de 14 de setembro, 15/2014, 
de 23 de janeiro, 128/2014, de 29 de agosto, e 186/2015, 

Artigo 15.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 427/2012, de 31 de dezembro.

Artigo 16.º
Entrada em vigor

A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Desporto e Juventude, Emídio 
Guerreiro, em 14 de setembro de 2015. 


